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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08

Rua Celso Ramos, 5.070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2020
CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO
O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, CNPJ nº 83.102.780/0001-08, leva ao conhecimento dos interessados que se encontra aberto o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA O FORNECIMENTO DE MÁSCARAS DE TECIDO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS E SETORES VISANDO O COMBATE AO COVID-19(CORONAVÍRUS), nos termos do Art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/1993 e pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

1 – OBJETO

1.1 – Constitui-se como objeto do presente chamamento público o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA O FORNECIMENTO DE MÁSCARAS DE TECIDO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS E SETORES VISANDO O COMBATE AO COVID-19 (CORONAVÍRUS), em conformidade com os itens e valores fixados a seguir:
	Item
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor Unitário R$

	1
	UND
	MÁSCARA DE TECIDO LAVÁVEL, TAMANHO QUE CUBRA NARIZ E BOCA SEM ESPAÇO NAS LATERAIS E BEM AJUSTADO AO ROSTO COM ELÁSTICO PARA PRENDER NAS ORELHAS, CORES NEUTRAS E SORTIDAS. A MÁSCARA DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA PORTARIA SES Nº 235. 

	               2,45 


1.2 – Fica limitada a compra pelo Município de cotas de até 500 (quinhentas) unidades por empresa credenciada, salvo se não houverem credenciados suficientes para atender a demanda, quando poderá, então, ser autorizado a compra superior ao limite estabelecido.

1.3 - A quantidade é estimativa e representa a previsão de aquisição pelo prazo de vigência deste chamamento público, e não obriga à aquisição de toda quantidade, as quais serão adquiridas de acordo com a necessidade e conveniência do Município mediante à expedição de ordem de compra/nota de empenho. 

2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
2.1 – A aquisição das máscaras se justifica pela necessidade de proteger os funcionários e demais pessoas beneficiarias no período da pandemia do Covid-19.
3 – DO PRAZO
3.1 – O período para o credenciamento será a partir do dia 22 de abril de 2020, e permanecerá aberto por tempo indeterminado ou por ato que venha a revogá-lo.

3.2 – Os envelopes contendo os documentos para o credenciamento deverão ser entregues e protocolados no Setor de Protocolo ou no Setor de Licitações da Prefeitura, localizado na sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Celso Ramos, 5070, Centro, Benedito Novo (SC), em horário de expediente.

4 - DA PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que estejam regularmente estabelecidas no país, que se inscreverem e comprovarem estar habilitadas a fornecer o produto conforme os requisitos exigidos neste instrumento, concordando com os valores propostos pelo Município. 

4.2 - É vedada a qualquer pessoa, física ou jurídica, a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa, exceto nos casos em que, as empresas, não sejam concorrentes nos mesmos itens. Devendo, para tanto, o representante apresentar declaração de que as empresas, que representa, não concorrerão aos mesmos itens. Caso o contrário seja constatado, quando da abertura dos envelopes das propostas de preços, todas as empresas, representadas pelo mesmo credenciado, serão desclassificadas em todos os itens da licitação.

4.3 - Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um representante de cada proponente. 

4.4 - Não será admitida a participação de:


a) licitantes que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados, sendo verificada tal restrição no site: www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;


b) licitantes cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;


c) licitantes cujos proprietários ou sócios sejam servidores públicos, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;


d) licitantes reunidas em consórcio e que sejam controladas, coligadas ou subsidiários entre si;


4.4.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

4.4 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
5 – APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 - Os envelopes contendo a documentação para habilitação e o requerimento para o credenciamento (Anexo I) deverão ser entregues devidamente lacrados, no Setor de Protocolo ou no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, em horário de expediente. Os envelopes deverão conter, preferencialmente a seguinte identificação:

	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 37/2020 

	NOME: 

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:


6 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

6.1 - Habilitação Jurídica: 

6.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

6.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

6.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

6.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

6.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.2.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

6.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

6.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

6.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;

6.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011).

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

6.3 - Declarações Obrigatórias:

6.3.1 – Declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo II deste edital:

a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;

d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública; 

e) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;

f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

7 – DA FORMA DE SELEÇÃO, FORNECIMENTO E DOS PAGAMENTOS
7.1 – Os licitantes que atenderem as todas as exigências do Edital serão selecionados e credenciados por ordem de chegada, ou seja, por ordem de protocolo do envelope com os documentos.
7.2 – O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após o recebimento dos produtos e da respectiva Nota Fiscal.
7.3 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

7.4 – O prazo para entrega das quantidades solicitadas será de 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento.

7.5 - No ato da entrega dos produtos a proponente deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.

7.6 - Fica aqui estabelecido que os produtos serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação.

7.7 - Os objetos que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

7.8 - Se a substituição dos objetos/materiais cotados não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, na Minuta do Contrato e na Lei.

7.9 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

8 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

8.1 - Os recursos necessários à presente contratação, acha-se classificados nas dotações orçamentárias que se seguem: 

	Dotação Orçamentária:
03.001.0004.0122.0300.2301.1000000 – Recursos ordinários

04.002.0008.0244.0401.2411.1000000 – Recursos ordinários

05.001.0012.0361.0500.2502.1010000 – Receitas transf. impostos – educação
04.001.0010.0122.0400.2401.1020000 – Receitas transf impostos – saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.1020000 - Receitas transf impostos – saúde


	Contas

3390302300

3390302800

3390329900




9 - DAS PENALIDADES 

9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;

b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
9.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

9.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

9.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

9.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

9.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
10 - DAS OBRIGAÇÕES 
10.1 – Do Município:

a) Atestar nas notas fiscais/faturas a afetiva prestação do serviço deste credenciamento; 

b) Aplicar penalidades as credenciadas, quando for o caso; 

c) Prestar as informações necessárias à perfeita execução do contrato; 

d) Efetuar o pagamento à credenciada no prazo avençado, após a entrega dos produtos e da Nota Fiscal ao setor competente; 

e) Notificar a credenciada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção. 

10.2 – Dos Credenciados:
a) Entregar os produtos deste credenciamento nas especificações contidas neste edital e anexos; 

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos entregues; 

c) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões necessárias no quantitativo do objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 

11 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

11.1 - Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeia-se como fiscais do recebimento do objeto deste Credenciamento, um representante de cada secretaria requisitante, que deverá cumprir com suas obrigações de acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos produtos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados.
12 – DAS AMOSTRAS

12.1 – Os licitantes deverão apresentar no ato do credenciamento uma amostra da máscara para que se possa verificar e avaliar a qualidade e se a mesma atende as exigências do Edital.

12.1.1 – Serão desclassificadas as amostras que não atenderem na integra ao objeto do Edital.

12.1.2 - As amostras ficarão sob a guarda da Secretaria de Administração para conferência quando da entrega, afim de verificar se as máscaras entregues estão de acordo com a amostra apresentada no ato do credenciamento.
13 – DA CONTRATAÇÃO

13.1 - Por serem objetos com entrega única e imediata dispensa-se a celebração de contrato, conforme art. 62 da Lei nº 8666/93, substituindo-se o mesmo pela Ordem de Compra/Empenho.
14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - O credenciamento previsto neste Edital será público e acessível ao público, em todos os atos de seu procedimento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, sob pena de se tomarem as medidas coercitivas cabíveis.

14.2 - Todos quantos participem deste processo de credenciamento têm direito público subjetivo à fiel observância de seu procedimento, regulamentado por este Edital e pela Lei Federal nº. 8.666/93.

14.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido na Prefeitura Municipal de Benedito Novo.
14.4 - Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

14.5 - A Município poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

14.6 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos e dirimidas com base na Lei Federal nº. 8.666/93.

14.7 - O proponente é exclusivamente responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento. 

14.8 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o foro da cidade de Timbó/SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
14.9 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

14.10 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Protocolo, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070 - Centro, CEP 89.124-000, na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente. 

14.11 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitações ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

14.12 - Para efeito de publicidade, o resultado final da licitação será disponibilizado no Diário Oficial dos Municípios, no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br.

14.13 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Modelo de Requerimento e Adesão ao Credenciamento;

b) Anexo II – Modelo de Declarações Obrigatórias.
Benedito Novo, aos 22 de abril de 2020.

	JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito
	JAIRO RAFAEL PERSUHN
Assessor Jurídico

OAB/SC nº 51.055


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2020
CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO
ANEXO I

REQUERIMENTO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO
Ao Município de Benedito Novo

Comissão Permanente de Licitações

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição/adesão para o fornecimento de máscaras de tecido para atender as necessidades das diversas secretarias e setores visando o combate ao Covid-19 (Coronavírus), nos termos do Processo Licitatório nº 37/2020.

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade: 



Estado: 



CEP: 

E-mail: 





Telefone:  

Nome do representante legal: 

RG:
CPF: 

	Item
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor Unitário

	1
	UND
	MÁSCARA DE TECIDO LAVÁVEL, TAMANHO QUE CUBRA NARIZ E BOCA SEM ESPAÇO NAS LATERAIS E BEM AJUSTADO AO ROSTO COM ELÁSTICO PARA PRENDER NAS ORELHAS, CORES NEUTRAS E SORTIDAS. A MÁSCARA DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA PORTARIA SES Nº 235. 

	               2,45 


Declaro que tenho conhecimento e concordo com todas as condições previstas neste Processo de Credenciamento.

LOCAL E DATA: _________________________________
_____________________________

Assinatura do representante legal
EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2020
CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO
ANEXO II

DECLARAÇÃO

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, o Senhor .........................................................., portador da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº .........................................................., DECLARA:
a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;
d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública; 

e) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;

f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

____________________, em ____ de_________ de 2020.

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal
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